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Justiça do ES condena banco a indenizar cliente em R$ 10 mil

Banco deixou que irmã fizesse saques não autorizados na conta da cliente.
Instituição, funcionário e irmã terão que restituir valores extraídos.

Um banco foi condenado, no final do mês de fevereiro, a indenizar uma cliente em R$ 10 mil por 
danos morais, após permitir que a irmã dela fizesse saques não autorizados na conta. Além disso, 
a instituição, o funcionário que autorizou o procedimento, e a irmã da cliente vão ter que restituir a 
ela os valores extraídos indevidamente.

Segundo a autora da ação, o caixa do banco era namorado da irmã, e juntos, teriam arquitetado 
os saques na conta poupança, resultando em um desfalque patrimonial. Ao desconfiar da ação, a 
requerente procurou a instituição e disse que foi obrigada assinar uma declaração que autorizava 
a retirada do dinheiro.

Em defesa, a irmã afirmou que o dinheiro depositado na conta da autora pertencia ao pai, dela e que 
as movimentações foram realizadas com a autorização dele. O caixa que realizou as transações se 
defendeu, alegando ausência de provas, enquanto o banco disse que não existia ato ilícito.

Para o juiz da 3º Vara Cível de Vitória, não há dúvidas quanto à existência do ato, já que a própria 
irmã da autora confessou ter realizado os saques.

Segundo o magistrado, a declaração apresentada, que autorizaria a irmã a sacar os valores, tem 
data de assinatura posterior ao ocorrido, e mesmo que a data fosse anterior aos fatos, a quantia 
só poderia ser movimentada por ela mesma ou por quem tivesse procuração pública para tanto, 
segundo o próprio gerente da unidade, em depoimento à época dos fatos.

Assim, o juiz concluiu que o banco autorizou, indevidamente, por meio de um funcionário, saques 
na conta da autora por uma não autorizada, sendo então responsáveis a instituição, funcionário e 
quem que realizou os saques.
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Município da Serra é condenado a pagar indenização por violar túmu-
lo

Prefeitura foi condenada em 2015, mas entrou com recurso, que foi negado.
Dona de túmulo encontrou restos mortais de estranho junto a filho e irmão.

A Justiça manteve a condenação do município da Serra, que terá que pagar uma indenização de 
R$ 10 mil à proprietária de um túmulo no Cemitério de Nova Almeida. No local teriam sido sepul-
tados os restos mortais de uma pessoa que não pertence à família da mulher, sem a autorização 
dela.

Por nota, a Procuradoria-Geral da Prefeitura da Serra informou que, assim quer for intimada, vai 
adotar as providências cabíveis. Em 2015, o município já havia sido condenado, mas entrou com 
recurso.

Segundo a Justiça, além do pagamento de indenização, a prefeitura deve providenciar a retirada 
dos restos mortais da pessoa que não pertence à família da autora da ação.
De acordo com os autos, a mulher tem a concessão de um lote funerário no Cemitério Municipal 
de Nova Almeida, onde se encontram os restos mortais do filho e do irmão dela, sepultura que cos-
tuma visitar com frequência.

Em um determinado dia, ela notou algo diferente na ornamentação do túmulo e, ao procurar a ad-
ministração do cemitério, foi informada que as modificações teriam sido realizadas pela família de 
uma pessoa chamada “Theobaldo”, sepultado naquele sepulcro há quase um ano, autorizado pelo 
Departamento de Serviços do Município de Serra.

Ainda segundo os autos, a mulher apresentou ao responsável pelo cemitério o seu título de con-
cessão, exigindo que fossem retirados do túmulo os restos mortais de qualquer pessoa estranha 
à sua família, mas foi informada de que nada poderia ser feito, já que uma possível exumação só 
poderia ser realizada após quatro anos de sepultamento.

Segundo a juíza da Vara da Fazenda Pública Municipal de Serra, ficou evidente o desrespeito da 
municipalidade com a mulher, que não foi consultada para ceder para terceiro um espaço no jazigo 
da família, que tinha como seu.

Além disso, a magistrada destaca que violação a sepultura é crime e fere a proteção constitucional 
dada ao sentimento religioso e ao respeito aos mortos.

Recurso
A prefeitura já havia sido condenada pela caso em 2015, mas entrou com recurso logo depois. A 
Justiça decidiu por manter a sentença de primeiro grau que condenou o município.

Para o relator do processo no Tribunal de Justiça, a juíza de primeiro grau foi bastante clara ao esta-
belecer que o dano moral, nesse caso, decore justamente do ato praticado pela municipalidade “no 
tocante à inumação, não consentida, de terceiro estranho à estirpe da recorrida, no mesmo terreno que 
lhe havia sido anteriormente cedido, e onde se encontravam sepultados dois de seus familiares”, desta-
cou o magistrado, ressaltando ainda que o valor de R$ 10 mil não se revela excessivo, sendo quantia 
suficiente para reparar o dano sofrido, sem ocasionar o enriquecimento ilícito da autora da ação.

G1-ES 02 de Março de 2017

http://g1.globo.com/
















	01 Capa clipping
	01
	02
	03
	04
	05
	06
	07
	08
	73
	74

